A justiça é um assunto demasiado sério para ser deixado aos operadores judiciários

“(…) isto é consequência da falta de justiça. Pior do que a corrupção. Pior do que a impunidade das classes altas e dos políticos. Pior do que tudo, é a falta de justiça pronta e eficiente.” 
António Barreto no Público, 15 de Maio de 2005.
A propósito dos diversos escândalos que têm vindo a atingir a honorabilidade as classes dominantes portuguesas, tornou-se politicamente correcto afirmar a “confiança” no sistema judicial português. Tais declarações não escondem a prolongada falta de solidariedade institucional que, para além das “guerras” entre magistrados e políticos e dos magistrados entre si, resulta na e da desresponsabilização institucional perante a luta à alta criminalidade e corrupção que está o pôr em causa a solidez das instituições democráticas.

A crise da justiça é estrutural, como a crise do deficit, como a crise da nossa vocação económica no quadro da globalização: o que vamos fazer? Como vamos descalçar a bota, como vamos livrar-nos dos “botas”?

Os partidos políticos, cada um à sua maneira, vão-se libertando da “má moeda”. Mas o mal é profundo: desde 1986 temos sido atacados (e aceitámos sê-lo) por uma espécie de “desenrascados” que chegaram a fazer do “desenrasca” uma ideologia nacional. Apesar dos avanços na educação, o povo português foi mantido ignorante o suficiente para se poder continuar a explorar mão-de-obra barata como factor de competitividade e especialização. As gerações revolucionárias (dos que têm hoje mais de 50 anos) descolonizaram, democratizaram, mas deixaram um país coxo do terceiro D prometido, o desenvolvimento: não foram capazes de prestigiar o Estado de Direito indispensável à discussão sobre os desideratos nacionais. 
Depois de os quatro últimos primeiros-ministros terem abandonado à instabilidade o executivo, deixou de ser possível acomodarmo-nos à lógica do saque imperial, que durante 500 anos ocupou a mente e as práticas dos mais poderosos de entre nós. Essa época chegou ao fim. Infelizmente, a democracia (ainda) não construiu uma saída airosa.
Porque o centro da atenção dos portugueses é o consumo (à custa das importações, dos juros europeus e das benesses estatais), em vez de ser a produção (a cooperação entre as diversas classes e a sua organização utilitária). O investimento na solidariedade social e na actividade cívica (ou política) é percebido como um desvio de fundos, tornando-se assim indiferente o bom ou mau uso dos dinheiros públicos e privados. As avaliações jamais são feitas e quando acontecem – inclusivamente as feitas pelo Tribunal de Contas – não são respeitadas. Neste ambiente, quem desejar ser activo na vida pública têm duas opções: integrar partidos políticos e lobis instalados, submetendo-se às respectivas disciplinas interesseiras e misturando-se no magma de interesses inconfessáveis, ou procurar ser independente na sua intervenção, vendo negados os recursos que outros esbanjam. No dizer da Ciência Política, os debates ideológicos da Guerra-Fria foram substituídos por debates morais. Para saber em que partido votar, o eleitorado reage fortemente ao perfil moral dos candidatos. Este fenómeno geral às sociedades ocidentais, não só porque os governos não têm força política para resistir aos interesses “corporativos” que se alimentam do Estado, mas também porque o espaço público não tem podido contar com a intervenção de um forte terceiro sector exigente ao nível da transparência da informação. Por isso, no quadro europeu, a crise portuguesa é mais séria.
As organizações não governamentais (ONG) podem e devem ser apoiadas pelo Estado através de um regime de radical autonomia, em particular perante os partidos, bem como face a confissões religiosas. Porque, em geral, assim não é em Portugal, a vida pública ressente-se. Torna-se mais difícil a produção, divulgação e afirmação de ideias inconvenientes para os poderes estabelecidos. Na actual conjuntura, quando são mais precisas novas ideias, a esperança dos portugueses é recorrentemente endossada a homens providenciais – em vez da auto-mobilização – precisamente porque as práticas cívicas estão arredadas do quotidiano e até da imaginação nacional: “querem é protagonismo”, pode ouvir-se frequentemente na boca de quem se pensa cercado por vigaristas. O problema é que não apenas está instalada a confusão pública entre uns e outros (por exemplo, nos negócios entre futebol, construção civil, tráfico de influências, negócios ilícitos, fugas ao fisco e autarquias) como os meios de verificação e validação da qualidade das práticas inexistem, pelas mesmas razões porque as instituições judiciais disfuncionam, isto é com o pretexto que é desperdício económico o exercício cívico.

Proibir o proibicionismo

O leitor que teve paciência para ler até aqui perguntará: “o que é que isto tem a ver com cuidar do flagelo das drogas?” A resposta-pergunta é esta: sendo os tratamentos das vítimas do abuso de drogas um problema global, e também nacional, porque razão cada vez há mais vítimas em toda a parte e os cuidados de saúde para reter a epidemia não funcionam? Dito de outra maneira: porque é que a instituição que mais vítimas da droga acolhe é a prisão? E porque é que se tem vindo a insistir na “guerra contra as drogas” quando se sabe, faz décadas, que é uma guerra perdida?
A história mostra que as políticas proibicionistas são conhecidas nos meios políticos e empresariais como oportunidades de cooperação entre corruptos e corruptores, para produzirem fundos azuis susceptíveis de flexibilizarem procedimentos burocráticos e ultrapassar o Direito e a Justiça. Foi assim durante a Lei Seca nos EUA, como já o tinha sido com o jogo, a prostituição ou a imigração. Foi outra vez assim quando a política externa secreta americana utilizou a droga como moeda de troca para armas, no caso Irão-Contra. Mas principalmente é assim todos os dias, um pouco por todo o mundo, incluindo em Portugal, a partir do momento que através da ONU se desenvolveu a guerra contra a droga, de que resultou um incremento jamais visto da circulação dos produtos proibidos e seus derivados, por todos os mercados entretanto clandestinamente criados à luz do dia. É hoje uma das maiores indústrias do mundo, e deve isso ao facto de ser protegida dos poderes mais perversos do mundo.
A guerra contra a droga inclui no seu pacote de intervenção institucional o descrédito das instituições judiciais. Primeiro, porque foi construído um regime especial de julgamentos com menos garantias, em que, com a colaboração dos magistrados, as dúvidas que possam ser suscitadas em tribunal sobre a proveniência dos materiais (as drogas são muito fáceis de “plantar”, de abandonar ou de serem transportadas) são minimizadas. As condenações correspondentes são mais pesadas. Separaram-se duas jurisprudências distintas, em termos criminais. À sobrelotação das prisões com “drogados” correspondem insuficientes acréscimos das despesas de saúde nas cadeias, enquanto os corredores das alas prisionais se transformaram nos mais exclusivos hipermercados de drogas do país.
	“Aprovada [em 15 de Dezembro de 2004] pelo Parlamento Europeu a Recomendação à Comissão Europeia sobre a Estratégia Europeia de Luta Contra a Droga para o período 2005-2012.

(…) 

A recomendação afirma claramente que: 

1. A estratégia de drogas foi, até hoje, um falhanço.

2. Nenhum dos grandes objectivos das anteriores Estratégias Europeias teve resultados positivos.

3. É necessário avaliar os custos sociais, económicos, para a saúde pública e pessoal dos utilizadores de drogas, assim como o impacto na qualidade da nossa democracia e no não respeito dos direitos do homem.

4. A redução de riscos e minimização de danos têm de ser o motor das políticas de drogas.

5. É necessário promover investigação científica sobre o uso positivo da cannabis, folha de coca e opiáceos.

6. É indispensável um maior e mais concreto envolvimento das organizações da sociedade civil. (…)”

Luís Mendão, “Boas Notícias sobre as políticas europeias contra a Droga” no Boletim da Abraço nº4, 2005


Instituições Sociais e Justiça Social
É prioritário que as ONG trabalhem em conjunto, independentemente do tipo de actividade que desenvolvem, para exigir respeito pela Lei, a começar no seio das instituições políticas e judiciais, que têm falhado redondamente neste aspecto. 
As instituições sociais estão em crise por razões alegadamente financeiras, mas sobretudo por razões políticas. Debate-se hoje em dia, no mundo inteiro, na Europa e também em Portugal, se face às dificuldades financeiras dos Estados se se deve suspender a ideia de justiça social. Isto é, desactivar as instituições sociais. Ou se se deve manter o Social dos estados europeus? 
Os programas políticos como os objectivos das ONG, por um lado, já não correspondem a ideologias claras: pretende apenas soluções para problemas concretos. Por outro lado, são alvo de distorções radicais assim que os governos descobrem pretextos para o pânico social, conforme as oportunidades do calendário politiqueiro. Todos parecem estar de acordo na necessidade de desenvolver a justiça social, mas o risco mais certo é, uma vez na prática, sejam chamadas as instituições de segurança – que têm crescido nas últimas décadas, à medida que as instituições sociais mirram – para separar os incluídos dos excluídos. Será a guetização justa? Ajuda o desenvolvimento?
Cabe aos partidos políticos ou aos movimentos sociais a produção de perspectivas de futuro utilizáveis pelos povos. Quem sabe, tais perspectivas já estejam em cima da mesa. No meio de tanto barulho mediático-publicitário, que ajuda a misturar o trigo e o joio, não é claro o que se está a preparar, nem em Portugal nem na Europa. Ainda assim, pode prever-se, sem grande margem de erro, que a qualidade do nosso futuro poderá medir-se através do equilíbrio de forças (e orçamentos) entre instituições e sectores de segurança e instituições e sectores de intervenção social. Sendo que uma das maneiras de evitar o agravamento de tensões sociais será a de, através de políticas específicas, estabelecer entre ambos os campos pontes de cooperação, com respeito pela diversidade de actuações mas também com transparência de processos. Toda a sociedade disso beneficiaria, caso os interesses corporativos que exploram cada um dos campos sejam obrigados a ceder o passo ao interesse geral.
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